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EDIÇÃO NACIONAL

ABANDONO DE EMPREGO
“A senhor FABRICIO MENEZES DOS SANTOS COSTA portador da CTPS 
0244646/0091838/SP, tendo V. Sª deixado de comparecer ao trabalho desde o dia 
22/01/2024 sem apresentar qualquer justificativa, vimos pela presente cientificá-lo,  
nos termos do disposto no artigo 482, letra I, da CLT, que lhe fica consignado o prazo 
de 02 dias, a contar da publicação deste, para que reinicie suas atividades ou justifi-
que, devidamente, no mesmo prazo, o motivo que impede seu comparecimento. Caso 
contrário, consideraremos sua atitude como ato de renúncia do cargo, ficando V.Sª 
demitido por abandono do emprego, na forma do dispositivo citado na Consolidação 
das Leis de Trabalho.

PREFEITURA MUNICIPAL DE PINDAMONHANGABA

PUBLICIDADE DOS PROCESSOS DE LICITAÇÃO

***AVISO DE LICITAÇÃO***

Encontram-se abertos no Depto. de Licitações e Contratos, sito na Av. N. Sra. Do Bom 
Sucesso, nº 144, Bairro Alto do Cardoso:

PREGÃO ELETRÔNICO 167/2023 (PMP 16439/2023)
Para “Contratação de empresa especializada na prestação de serviços funerários, 
incluindo, materiais, mão-de-obra e translado, para o município de Pindamonhanga-
ba” com recebimento dos envelopes até dia 13/03/2024 às 07h59 e início da sessão 
às 08h00.

Todos os editais estarão disponíveis no site www.pindamonhangaba.sp.gov.br (e tam-
bém https://bnc.org.br/ para pregões eletrônicos). Maiores informações no endereço 
acima das 8h às 17h ou através do tel.: (12) 3644-5600.

Gilza Negócios Imobiliários S.A.
NIRE.JUCESP. 35.300.188.527 em 26.11.2001 - CNPJ.MF. 04.801.983/0001-16

Extrato da Ata da Assembleia Geral Ordinária
Dia 05.02.2024, às 14.00hs., na sede social, São Paulo/SP. Presença: Totalidade do capital social. Mesa: Presidente, Gilberto 
Zaborowsky. Secretário, David Zaborowsky. Deliberações unânimes: Reeleger: Gilberto Zaborowsky, RG 6.523.048-6 SSP/
SP, CPF/MF 073.213.888-40, Diretor Presidente e David Zaborowsky, RG 30.717.685-X/SSP-SP, CPF.MF. 228.448.518-
94, Diretor Vice-Presidente Comercial. Com mandato de 3 anos. Nada mais. Formalidades legais. A íntegra da presente 
Ata e seus anexos estão registrados na JUCESP sob o nº 80.251/24-9 em 21/02/2024. Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

EDP Trading Comercialização e Serviços de Energia S.A.
CNPJ/MF nº 04.149.295/0001-13 - NIRE nº 3.530.055.495-7

Ata da Assembleia Geral Extraordinária realizada em 16 de Fevereiro de 2024
1. Data, hora e local: Realizada aos 16 (dezesseis) dias de fevereiro de 2024, às 11:00 horas, na sede social 
da EDP Trading Comercialização Serviços de Energia S.A. (“Companhia”), localizada na Cidade São Paulo, 
Estado de São Paulo, na Rua Werner Von Siemens, n° 111, conjunto 22, CEP 05069-900. 2. Convocação 
e Presença: Dispensada a convocação prévia, nos termos do artigo 124, parágrafo 4º, da Lei nº 6.404, de 
15 de dezembro 1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”). Tendo em vista a presença da 
acionista detentora da totalidade do capital social da Companhia, conforme se verifica pelas assinaturas 
constantes do Livro de Presença de Acionistas da Companhia. 3. Mesa: Os trabalhos foram presididos pelo 
Sr. João Manuel Veríssimo Marques da Cruz, secretariados pela Sra. Michele A. Cardoso Peres. 4. Ordem 
do Dia: O Sr. Presidente esclareceu que a assembleia tinha por finalidade deliberar sobre (i) a realização, 
pela Companhia, da sua 1ª (primeira) emissão de debêntures simples, não conversíveis em ações, da espécie 
quirografária, com garantia adicional fidejussória, em série única, no montante de R$575.000.000,00 
(quinhentos e setenta e cinco milhões de reais), na Data de Emissão (“Emissão” e “Debêntures”, 
respectivamente), nos termos da Lei nº 6.385, de 7 de dezembro de 1976, (“Lei do Mercado de Valores 
Mobiliários”) conforme alterada, da Resolução CVM nº 160, de 13 de julho de 2022, (“Resolução CVM 
160”), e das demais disposições legais e regulamentares aplicáveis (“Oferta”), (ii) a autorização à diretoria 
e aos administradores da Companhia para tomar todas as medidas para efetivar a Emissão e a Oferta, 
incluindo (a) celebrar todos os documentos e seus eventuais aditamentos e praticar todos os atos 
necessários ou convenientes às matérias acima; e (b) contratar a instituição financeira integrante do sistema 
de distribuição de valores mobiliários para intermediar a Oferta (“Coordenador Líder”) e os demais 
prestadores de serviços necessários para a Emissão e a Oferta (tais como agente fiduciário, escriturador, 
banco liquidante, assessores jurídicos, B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão - Balcão (“B3”)e demais instituições e/
ou prestadores de serviços que, eventualmente, sejam necessárias para a realização da Emissão e da 
Oferta), fixando-lhes os respectivos honorários; e (iii) a ratificação de todos os atos relacionados às matérias 
acima que tenham sido praticados pela administração anteriormente à data desta assembleia geral, 
incluindo eventuais aditamentos aos documentos da Emissão. 5. Deliberações: Examinadas e debatidas as 
matérias constantes da Ordem do Dia, foi deliberado, sem quaisquer restrições, pela acionista presente 
representando 100% (cem por cento) do capital social votante da Companhia: 5.1. Aprovar a realização da 
Oferta pela Companhia com as seguintes características principais, a serem detalhadas e reguladas por 
meio da celebração do “Instrumento Particular de Escritura da 1ª (Primeira) Emissão de Debêntures Simples, 
Não Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária, com Garantia Adicional Fidejussória, em Série Única, 
para Distribuição Pública, em Rito de Registro Automático, da EDP Trading Comercialização e Serviços de 
Energia S.A.” (“Escritura de Emissão”), a ser celebrada entre a Companhia, a EDP Energias do Brasil S.A. 
(CNPJ/MF nº 03.983.431/0001-03) (“Garantidora”) e, na qualidade de representante dos debenturistas a 
Pentágono S.A. Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários (CNPJ/MF 17.343.682/0003-08) (“Agente 
Fiduciário”): (i) Número da Emissão: As Debêntures representam a 1ª (primeira) emissão de debêntures 
da Companhia; (ii) Valor Total da Emissão: O valor total da Emissão será de R$575.000.000,00 
(quinhentos e setenta e cinco milhões de reais), na Data de Emissão; (“Valor Total da Emissão”); 
(iii) Quantidade: Serão emitidas 575.000 (quinhentas e setenta e cinco mil) Debêntures; (iv) Valor 
Nominal Unitário: As Debêntures terão valor nominal unitário de R$1.000,00 (um mil reais), na Data de 
Emissão (“Valor Nominal Unitário”); (v) Séries: A Emissão será realizada em série única; (vi) Forma e 
Comprovação de Titularidade: As Debêntures serão emitidas sob a forma nominativa, escritural, sem 
emissão de certificados, sendo que, para todos os fins de direito, a titularidade das Debêntures será 
comprovada pelo extrato emitido pelo Escriturador, e, adicionalmente, com relação às Debêntures que 
estiverem custodiadas eletronicamente na B3, será comprovada pelo extrato expedido pela B3 em nome do 
Debenturista; (vii) Conversibilidade: As Debêntures não serão conversíveis em ações de emissão da 
Companhia; (viii) Espécie: As Debêntures serão da espécie quirografária, com garantia adicional 
fidejussória, nos termos da Escritura de Emissão; (ix) Data de Emissão: Para todos os efeitos legais, a data 
de emissão das Debêntures será 15 de fevereiro de 2024 (“Data de Emissão”); (x) Data de Início da 
Rentabilidade: Para todos os fins e efeitos legais, a data de início da rentabilidade será a Data da Primeira 
Integralização (“Data de Início da Rentabilidade”); (xi) Prazo e Data de Vencimento: Ressalvadas as 
hipóteses de resgate antecipado facultativo, amortização extraordinária, oferta facultativa de resgate 
antecipado da totalidade das Debêntures, de vencimento antecipado das obrigações decorrentes das 
Debêntures ou aquisição facultativa com o consequente cancelamento da totalidade de tais Debêntures (a 
exclusivo critério da Companhia), nos termos previstos na Escritura de Emissão, o prazo das Debêntures será 
de 10 (dez) anos contados da Data de Emissão, vencendo-se, portanto, em 15 de fevereiro de 2034 (“Data 
de Vencimento”); (xii) Pagamento do Valor Nominal Unitário: Sem prejuízo dos pagamentos em 
decorrência de vencimento antecipado das obrigações decorrentes das Debêntures, nos termos previstos 
na Escritura de Emissão, o Valor Nominal Unitário Atualizado será amortizado em 3 (três) parcelas anuais e 
consecutivas no 8º (oitavo), 9º (nono) e 10º (décimo) ano, sendo o primeiro pagamento em 15 de fevereiro 
de 2032 e a última na Data de Vencimento, nas datas e percentuais previstos na Escritura de Emissão; 
(xiii) Atualização monetária: O Valor Nominal Unitário, ou o saldo do Valor Nominal Unitário das 
Debêntures, conforme o caso, será atualizado monetariamente pelo IPCA, a partir da Data da Primeira 
Integralização até a data do seu efetivo pagamento, calculada de forma pro rata temporis por Dias Úteis 
decorridos, de acordo com a fórmula prevista na Escritura de Emissão, sendo o produto da atualização 
incorporado automaticamente ao Valor Nominal Unitário das Debêntures, ou o saldo do Valor Nominal 
Unitário, conforme o caso (“Atualização Monetária das Debêntures” e “Valor Nominal Unitário 
Atualizado”); (xiv) Juros remuneratórios das Debêntures: Sobre o Valor Nominal Unitário Atualizado 
das Debêntures incidirão juros remuneratórios correspondentes a 6,0500% (seis inteiros e quinhentos 
décimos de milésimo) ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis, (“Remuneração”), 
incidentes desde a Data de Início da Rentabilidade, ou a Data de Pagamento da Remuneração imediatamente 
anterior (inclusive), conforme o caso, até a data do efetivo pagamento (exclusive) nos termos da fórmula 
prevista na Escritura de Emissão; (xv) Pagamento da Remuneração: A Remuneração das Debêntures será 
paga semestralmente, no dia 15 dos meses de fevereiro e agosto de cada ano, sendo certo que o primeiro 
pagamento será devido em 15 de agosto de 2024 e o último pagamento será devido na Data de 
Vencimento das Debêntures, nas datas estabelecidas na Escritura de Emissão, ressalvadas as hipóteses de 
resgate antecipado facultativo, amortização extraordinária, oferta facultativa de resgate antecipado da 
totalidade das Debêntures, de vencimento antecipado das obrigações decorrentes das Debêntures, ou 
aquisição facultativa (a exclusivo critério da Companhia) nos termos previstos na Escritura de Emissão; 
(xvi) Repactuação Programada: Não haverá repactuação programada; (xvii) Resgate Antecipado 
Facultativo: Observado o disposto no artigo 1º, parágrafo 1º, inciso II, da Lei 12.431 e a Resolução CMN 
4.751 e/ou das demais disposições legais e regulamentares aplicáveis, inclusive as previstas na Escritura de 
Emissão, a Companhia poderá, a seu exclusivo critério, realizar o resgate antecipado total das Debêntures 
(sendo vedado o resgate parcial), com o consequente cancelamento de tais Debêntures, endereçada a 
todos os Debenturistas, sem distinção, assegurada a igualdade de condições a todos os Debenturistas, de 
acordo com os termos e condições previstos na Escritura de Emissão (“Resgate Antecipado Facultativo”). 
Por ocasião do Resgate Antecipado Facultativo, os Debenturistas farão jus ao pagamento de valor 
equivalente ao que for maior entre os seguintes valores, sendo certo que não será devido qualquer prêmio 
ou remuneração adicional pela Companhia: (i) o Valor Nominal Unitário Atualizado das Debêntures 
acrescido da Remuneração da respectiva série, calculada pro rata temporis desde a Data de Início da 
Rentabilidade ou a Data de Pagamento imediatamente anterior, conforme o caso, até a data do Resgate 
Antecipado Facultativo, dos Encargos Moratórios, de quaisquer obrigações pecuniárias e outros acréscimos 
referentes as Debêntures, se houver; ou (ii) o valor presente na data do Resgate Antecipado Facultativo das 
parcelas remanescentes de amortização do Valor Nominal Unitário Atualizado e pagamento da 
Remuneração da respectiva série, utilizando como taxa de desconto o cupom do título público Tesouro 
IPCA+ com Juros Semestrais (NTN-B), com duration mais próximo à duration remanescente das Debêntures, 
conforme cotação indicativa divulgada pela ANBIMA em sua página na rede mundial de computadores 
(http://www.anbima.com.br) apurada no fechamento do primeiro, segundo e terceiro Dias Úteis 
imediatamente anteriores à data do Resgate Antecipado Facultativo calculado conforme a fórmula prevista 
na Escritura de Emissão, acrescido dos Encargos Moratórios, de quaisquer obrigações pecuniárias e outros 
acréscimos referentes as Debêntures, se houver, sendo o prazo médio calculado conforme Resolução CMN 
5.034, conforme alterada, ou em outro normativo que venha substituí-la.; (xviii) Amortização 
Extraordinária Facultativa: Desde que venha a ser permitido pelas regras expedidas pelo CMN e/ou pela 
legislação e/ou regulamentação aplicáveis, a Companhia poderá, a seu exclusivo critério e respeitados os 
termos e condições previstos na Escritura de Emissão, independentemente de Assembleia Geral de 
Debenturistas e/ou assembleia geral de acionistas, realizar amortização extraordinária facultativa da 
totalidade das Debêntures, limitada a 98% (noventa e oito por cento) do Valor Nominal Unitário Atualizado 
das Debêntures, desde que cumpridos os requisitos previstos na Lei 12.431 e na Resolução CMN 4.751, 
observados os termos e condições estabelecidos na Escritura de Emissão. Por ocasião da Amortização 
Extraordinária Facultativa, os Debenturistas farão jus ao pagamento de valor equivalente ao que for maior 
entre os seguintes valores, sendo certo que não será devido qualquer prêmio ou remuneração adicional 
pela Companhia: (i) o Valor Nominal Unitário Atualizado das Debêntures objeto da Amortização 
Extraordinária Facultativa acrescido da respectiva Remuneração proporcional relativa ao Valor Nominal 
Unitário Atualizado das Debêntures objeto da Amortização Extraordinária Facultativa, calculada pro rata 
temporis desde a Data de Início da Rentabilidade ou a Data de Pagamento imediatamente anterior, 
conforme o caso, até a Data da Amortização Extraordinária Facultativa, dos Encargos Moratórios, de 
quaisquer obrigações pecuniárias e outros acréscimos referentes as Debêntures, se houver; ou (ii) o valor 
presente na Data da Amortização Extraordinária Facultativa das parcelas de amortização do Valor Nominal 
Unitário Atualizado objeto da Amortização Extraordinária Facultativa e pagamento da respectiva 
Remuneração proporcional a tal parcela do Valor Nominal Atualizado objeto da Amortização Extraordinária 

Facultativa, utilizando como taxa de desconto o cupom do título público Tesouro IPCA+ com Juros 
Semestrais (NTN-B), com duration mais próximo à duration remanescente das Debêntures, conforme 
cotação indicativa divulgada pela ANBIMA em sua página na rede mundial de computadores (http://www.
anbima.com.br) apurada no fechamento do primeiro, segundo e terceiro Dias Úteis imediatamente 
anteriores à Data da Amortização Extraordinária Facultativa calculado conforme fórmula descrita na 
Escritura de Emissão, acrescido dos Encargos Moratórios, de quaisquer obrigações pecuniárias e outros 
acréscimos referentes as Debêntures, se houver, sendo o prazo médio calculado conforme Resolução CMN 
5.034, ou em outro normativo que venha substituí-la. (xix) Oferta Facultativa de Resgate Antecipado: 
Nos termos da Resolução CMN 4.751, ou, se for o caso, da regulamentação vigente na ocasião, desde que 
respeitados os requisitos lá previstos, e desde que já tenha transcorrido o prazo indicado no inciso I, do 
artigo 1º da Resolução CMN 4.751 ou outro que venha a ser autorizado pela legislação ou regulamentação 
aplicáveis, a Companhia poderá, a seu exclusivo critério, realizar oferta de resgate antecipado total das 
Debêntures (sendo vedada a oferta de resgate parcial), com o consequente cancelamento de tais 
Debêntures, endereçada a todos os Debenturistas, sem distinção, assegurada a igualdade de condições a 
todos os Debenturistas para aceitar o resgate antecipado das Debêntures de que forem titulares, de acordo 
com os termos e condições previstos na Escritura de Emissão (“Oferta Facultativa de Resgate Antecipado”). 
O valor a ser pago em relação a cada uma das Debêntures indicadas por seus respectivos titulares em 
adesão à Oferta Facultativa de Resgate Antecipado corresponderá ao Valor Nominal Unitário Atualizado 
das Debêntures, objeto do resgate, acrescido (a) da Remuneração, calculada pro rata temporis, desde a 
Data da Primeira Integralização ou a data de pagamento da Remuneração imediatamente anterior, 
conforme o caso, até a data do efetivo pagamento; e (b) se for o caso, de Prêmio de Resgate da Oferta a 
ser oferecido aos Debenturistas, a exclusivo critério da Companhia, que não poderá ser negativo, observada 
a legislação vigente à época; (xx) Aquisição Facultativa: a Companhia poderá, após decorridos os 2 (dois) 
primeiros anos contados da Data de Emissão (ou prazo inferior que venha a ser autorizado pela legislação 
ou regulamentação aplicáveis), adquirir Debêntures em Circulação (conforme definido abaixo), devendo tal 
fato, se assim exigido pelas disposições legais e regulamentares aplicáveis, constar do relatório da 
administração e das demonstrações financeiras da Companhia (“Aquisição Facultativa”); (xxi) Local de 
Pagamento: Os pagamentos a que fizerem jus as Debêntures serão efetuados pela Companhia no 
respectivo vencimento utilizando-se, conforme o caso: (i) os procedimentos adotados pela B3 para as 
Debêntures custodiadas eletronicamente nela; e/ou (ii) os procedimentos adotados pelo Escriturador, para 
as Debêntures que não estejam custodiadas eletronicamente na B3; (xxii) Prorrogação dos Prazos: 
Considerar-se-ão prorrogados os prazos referentes ao pagamento de qualquer obrigação prevista na 
Escritura de Emissão até o 1º (primeiro) Dia Útil subsequente, se a data do vencimento coincidir com dia em 
que não houver expediente bancário no local de pagamento das Debêntures, ressalvados os casos cujos 
pagamentos devam ser realizados por meio da B3, hipótese em que somente haverá prorrogação quando 
a data de pagamento coincidir com feriado declarado nacional, sábado ou domingo; (xxiii) Encargos 
Moratórios: Ocorrendo impontualidade no pagamento de qualquer valor devido pela Companhia aos 
Debenturistas nos termos da Escritura de Emissão, adicionalmente ao pagamento da Remuneração, 
calculada pro rata temporis, desde a data de inadimplemento até a data do efetivo pagamento sobre todos 
e quaisquer valores em atraso incidirão, independentemente de aviso, notificação ou interpelação judicial 
ou extrajudicial, (i) juros de mora de 1,00% (um por cento) ao mês, calculados pro rata temporis, desde a 
data de inadimplemento até a data do efetivo pagamento; e (ii) multa moratória de 2,00% (dois por cento) 
(“Encargos Moratórios”); (xxiv) Vencimento Antecipado: As Debêntures terão seu vencimento 
antecipado declarado nas hipóteses e nos termos a serem previstos na Escritura de Emissão; 
(xxv) Destinação dos Recursos: Nos termos do artigo 2º, parágrafos 1º e 1º-B, da Lei 12.431, do Decreto 
8.874, e da Resolução CMN 4.751, da Resolução CMN 5.034 e da Portaria, os recursos captados pela 
Companhia por meio da Emissão das Debêntures serão integralmente utilizados para o reembolso de 
gastos, despesas ou dívidas que tenham ocorrido em prazo igual ou inferior a 24 (vinte e quatro) meses da 
data do encerramento da Oferta e/ou pagamento de despesas, dívidas e gastos futuros relacionadas ao 
projeto de transmissão de energia elétrica, relativo ao Lote 1 do Leilão nº 01/2021-ANEEL, compreendendo: 
(i) terceiro circuito da Linha de Transmissão Abunã - Rio Branco I, em 230 kV, circuito simples, com extensão 
aproximada de trezentos e cinco quilômetros; (ii) Subestação Tucumã, com dois bancos de transformação 
230/69/13,8 kV de 150 MVA cada, formado por sete unidades monofásicas de 50 MVA cada, sendo uma 
unidade de reserva; (iii) unidades de transformação, conexões de unidades de transformação, entradas de 
linha, interligações de barramentos, equipamentos de compensação de reativos e conexões, barramentos, 
instalações vinculadas e demais instalações necessárias às funções de medição, supervisão, proteção, 
comando, controle, telecomunicação, administração e apoio; e (iv) o trecho de linha de transmissão em 230 
kV, em circuito duplo, entre o ponto de seccionamento da Linha de Transmissão 230 kV Abunã - Rio Branco 
I C2 e a Subestação Tucumã, as entradas de linha correspondentes na nova Subestação e a aquisição dos 
equipamentos necessários às modificações, substituições e adequações nas entradas de linha das 
Subestações terminais existentes (“Projeto”). (xxvi) Colocação e Procedimento de Distribuição: As 
Debêntures serão objeto de distribuição pública exclusivamente para Investidores Profissionais, nos termos 
da Lei do Mercado de Valores Mobiliários, da Resolução CVM 160 e das demais disposições legais e 
regulamentares aplicáveis, sob o regime de garantia firme de colocação para a totalidade das Debêntures, 
com intermediação de instituição financeira integrante do sistema de distribuição de valores mobiliários, na 
qualidade de coordenador líder na condução da Oferta (“Coordenador Líder”), conforme previsto no 
“Contrato de Coordenação, Colocação e Distribuição Pública, em rito de registro automático, sob o Regime 
de Garantia Firme de Colocação, de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie 
Quirografária, com Garantia Adicional Fidejussória, em Série Única, da 1ª (Primeira) Emissão da EDP Trading 
Comercialização e Serviços de Energia S.A.”, a ser celebrado entre a Companhia e o Coordenador Líder 
(“Contrato de Distribuição”). A Oferta terá como Público-Alvo exclusivamente Investidores Profissionais. O 
plano de distribuição seguirá o procedimento descrito no artigo 49 da Resolução CVM 160, conforme 
previsto no Contrato de Distribuição, não havendo qualquer limitação em relação à quantidade de 
investidores acessados pelo Coordenador Líder, sendo possível, ainda, a subscrição ou aquisição das 
Debêntures por qualquer número de investidores, respeitado o Público-Alvos; (xxvii) Forma de Subscrição 
e de Integralização e Preço de Integralização: As Debêntures serão subscritas e integralizadas à vista, 
em moeda corrente nacional, no ato da subscrição (“Data da Primeira Integralização”), pelo seu Valor 
Nominal Unitário, de acordo com as normas de liquidação aplicáveis à B3. Caso qualquer Debênture venha 
a ser integralizada em data diversa e posterior à primeira data de integralização, a integralização deverá 
considerar o seu Valor Nominal Unitário Atualizado (conforme definido abaixo) acrescido da Remuneração, 
calculada pro rata temporis desde a Data de Início da Rentabilidade até a data de sua efetiva integralização. 
As Debêntures poderão ser subscritas com ágio ou deságio, a ser definido a exclusivo critério do 
Coordenador Líder, se for o caso, no ato de subscrição das Debêntures, desde que aplicado de forma 
igualitária a totalidade das Debêntures integralizadas em uma mesma data; (xxviii) Depósito para 
negociação e custódia eletrônica: As Debêntures serão depositadas para: (i) distribuição pública no 
mercado primário por meio do MDA - Módulo de Distribuição de Ativos, administrado e operacionalizado 
pela B3, sendo a distribuição liquidada financeiramente por meio da B3; e (ii) negociação no mercado 
secundário por meio do CETIP21 - Títulos e Valores Mobiliários administrado e operacionalizado pela B3, 
sendo as negociações liquidadas financeiramente e as Debêntures custodiadas eletronicamente na B3. Não 
obstante, as Debêntures apenas poderão ser negociadas nos mercados regulamentados de valores 
mobiliários entre Investidores Profissionais, conforme disposto no artigo 86, inciso V, da Resolução CVM 
160, condicionado, ainda, ao cumprimento, pela Companhia, das obrigações previstas no artigo 89 da 
Resolução CVM 160, sendo que a negociação das Debêntures deverá sempre respeitar as disposições legais 
e regulamentares aplicáveis; (xxix) Garantia Fidejussória: Em garantia do fiel, pontual e integral 
pagamento de todas as obrigações, principais e acessórias, presentes e futuras, assumidas pela Companhia 
(“Obrigações Garantidas”), a Garantidora outorgará garantia fidejussória, em favor dos Debenturistas, 
representados pelo Agente Fiduciário, obrigando-se, na melhor forma de direito, como devedora solidária 
e principal pagadora de todos os valores a serem devidos pela Companhia nos termos da Escritura de 
Emissão, até a liquidação integral das Obrigações Garantidas, nos termos a serem previstos na Escritura de 
Emissão; e (xxx) Demais características: as demais características e condições da Emissão serão 
especificadas na Escritura de Emissão. 5.2. Autorizar diretoria e os administradores da Companhia para 
tomar todas as medidas para efetivar a Emissão e a Oferta, incluindo (a) celebrar todos os documentos e 
seus eventuais aditamentos e praticar todos os atos necessários ou convenientes à realização da Emissão e 
da Oferta, sem a necessidade de qualquer aprovação societária adicional ou ratificação pela Companhia, 
inclusive celebrar todos os documentos e seus eventuais aditamentos e praticar todos os atos necessários 
ou convenientes às matérias acima, incluindo, mas não se limitando à Escritura de Emissão, ao Contrato de 
Distribuição e eventuais aditamentos a estes documentos; e (b) contratar o(s) Coordenador(es) e os demais 
prestadores de serviços necessários para a Emissão e a Oferta (tais como Agente Fiduciário, escriturador, 
banco liquidante, assessores jurídicos, B3 e demais instituições e/ou prestadores de serviços que, 
eventualmente, sejam necessárias para a realização da Emissão e da Oferta, incluindo eventuais 
substituições), fixando-lhes os respectivos honorários; 1.3. Ratificar todos os atos relacionados às matérias 
acima que tenham sido praticados pela administração anteriormente à data da presente assembleia geral; 
6. Encerramento: Não havendo nada mais a ser tratado, o Presidente deu por encerrada a Assembleia 
Geral Extraordinária, sendo lavrada a presente ata na forma de sumário, a qual foi por todos lida, achada 
conforme e assinada. Presidente da Mesa: Sr. João Manuel Veríssimo Marques da Cruz; Secretária: Sra. 
Michele A. Cardoso Peres. Acionista Presente: EDP - Energias do Brasil S.A., representada neste ato pelo 
Sr. João Manuel Veríssimo Marques da Cruz - Diretor Presidente, e pelo Sr. Luiz Otavio Assis Henriques - 
Diretor Vice-Presidente de Geração e Transmissão. Certifico que a presente é cópia fiel da ata lavrada em 
livro próprio. São Paulo, 16 de fevereiro de 2024. Michele A. Cardoso Peres - Secretária da Mesa.

Prefeitura Municipal de Limeira
EDITAL: 001/2024
MODALIDADE: CHAMADA PÚBLICA DE QUALIFICAÇÃO TÉCNICA N° 001/2024
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº: 65.426/2023
OBJETO: CHAMADA PÚBLICA, PARA SELEÇÃO DE EMPRESA DO RAMO 
DA CONSTRUÇÃO CIVIL INTERESSADA NA PRODUÇÃO DE HABITAÇÕES 
(APARTAMENTOS), NO ÂMBITO DO PROGRAMA MINHA CASA, MINHA VIDA – 
FAIXA URBANO 1.
DATA DA SESSÃO PÚBLICA: dia 28/03/2024 às 09:30 horas.
Edital e seus anexos poderão ser adquiridos sem custo no site da Prefeitura Municipal 
de Limeira: www.limeira.sp.gov.br ou mediante a gravação em mídia, desta forma o 
interessado deve comparecer com mídia gravável no Departamento de Gestão de 
Suprimentos da Prefeitura Municipal de Limeira, no horário das 9h00 às 16h00, de 
segunda a sexta-feira, na Rua Dr. Alberto Ferreira, nº 179 – Centro ou ainda mediante 
o recolhimento da taxa de R$ 0,37 (trinta e sete centavos) por folha de acordo com o 
Decreto Municipal nº 337 de 27 de dezembro de 2023.

Limeira, 26 de fevereiro de 2024
Departamento de Gestão de Suprimentos

PREFEITURA DE ARAÇATUBA
HOMOLOGAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 065/2023 - REGISTRO DE PREÇOS Nº 077/2023
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 2.516/2023 - PROCESSO DIGITAL Nº 16.757/2023
O Município de Araçatuba, por meio da Secretaria Municipal de Administração 
- Divisão de Licitação e Contratos TORNA PÚBLICO a todos os interessados que 
o Pregão Eletrônico de menor preço por item, REGISTRO FORMAL DE PREÇOS 
PARA EVENTUAIS E FUTURAS AQUISIÇÕES DE RÉGUAS E CANETAS 
ESFEROGRÁFICAS, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei o Sr. 
Prefeito Municipal, DILADOR BORGES DAMASCENO, adjudica e homologa o 
presente certame, conforme Ata da Sessão Pública, para as empresas classificadas:
- GDA DISTRIBUIÇÃO LTDA, para fornecer o item: 02;
-  PAPERLIMP COMÉRCIO DE MATERIAIS DE LIMPEZA EIRELI-ME, para fornecer 

o item: 01;
GABINETE DO PREFEITO, 15 de fevereiro de 2024.

DILADOR BORGES DAMASCENO - PREFEITO MUNICIPAL

REVOGAÇÃO
LEILÃO PÚBLICO DE IMÓVEIS - Nº 003/2023

O Município de Araçatuba, por intermédio da Secretaria Municipal de Administração 
- Divisão de Licitação e Contratos, por determinação do Prefeito, o Sr. DILADOR 
BORGES DAMASCENO, TORNA PÚBLICO a todos interessados a REVOGAÇÃO 
da licitação supra, destinada a ALIENAÇÃO DE 17 (DEZESSETE) LOTES DOS 
BENS IMÓVEIS, com base no art. 49 da Lei 8.666/93 e justificativa fundamentada no 
processo que se encontra a disposição na Divisão de Licitação. 

GABINETE DO PREFEITO, 22 de fevereiro de 2024.
DILADOR BORGES DAMASCENO - PREFEITO MUNICIPAL

HOMOLOGAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL Nº 055/2023 - REGISTRO DE PREÇOS Nº 076/2023

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 2.492/2023 - PROCESSO DIGITAL Nº 16.546/2023
O Município de Araçatuba, por meio da Secretaria Municipal de Administração 
- Divisão de Licitação e Contratos TORNA PÚBLICO a todos os interessados que 
o Pregão Presencial de menor preço por lote, destinado ao REGISTRO FORMAL 
DE PREÇOS PARA EVENTUAIS E FUTURAS AQUISIÇÕES DE MATERIAIS DE 
CONSUMO HOSPITALAR PARA ATENDIMENTO DE MANDADO JUDICIAL, no uso 
das atribuições que lhe são conferidas por lei a Sr. Prefeito Municipal, DILADOR 
BORGES DAMASCENO, homologa o presente certame, conforme Ata da Sessão 
Pública, para a empresa classificada:
-  SOQUIMICA LABORATÓRIOS LTDA, para fornecer os itens: 06, 09, 10, 15, 16, 

22, 25;
- ITEM FRACASSADO: 03
-  ITENS DESERTOS: 01, 02, 04, 05, 07, 08, 11, 12, 13, 14, 17, 18, 19, 20, 21, 23, 

24, 26, 27, 28, 29;
GABINETE DO PREFEITO, 24 de janeiro de 2024.

DILADOR BORGES DAMASCENO - PREFEITO MUNICIPAL

SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO DE PEDREIRA
AVISO DE LICITAÇÃO

Pregão Eletrônico nº 01/2024 - Processo Licitatório nº 01/2024 - UASG 930588
Objeto: Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de Aterro Sanitário 
Licenciado para Destinação Final de Resíduos Classe II-A, de acordo com as normas NBR 
10.004, oriundos da Estação de Tratamento de Esgoto do Município de Pedreira-SP, incluindo a 
coleta na Estação de Tratamento de Esgoto de Pedreira-SP, transporte e a destinação final. 
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: Menor preço unitário - MODO DE DISPUTA: Aberto. A Sessão 
Pública de processamento do Pregão Eletrônico será realizada no endereço eletrônico 
www.gov.br/compras, às 09h00 do dia 13/03/2024. O Edital em inteiro teor estará à disposição dos 
interessados a partir do dia 27/02/2024 no site da Autarquia, através do portal 
www.saaepedreira.com.br no link Licitações, junto ao pregão eletrônico correspondente. 
Quaisquer informações poderão ser obtidas no Setor de Licitações e Contratos, de 2ª à 6ª feiras 
(exceto feriados ou pontos facultativos), das 08h00min às 17h00min, Fone: (19)3852-4653. 
Pedreira, 26 de Fevereiro de 2024. Leonardo Selingardi - DIRETOR GERAL INTERINO DO SAAE

AVISO DE LICITAÇÃO
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 260/2023

MODALIDADE: PREGÃO PRESENCIAL Nº 001/2024
TIPO: MENOR PREÇO

A Câmara Municipal de Itirapina/SP, torna público, nos termos da Lei Federal n.º 14.133 
de 01 de abril de 2021, que realizará Licitação na modalidade PREGÃO PRESENCIAL, 
no dia 08/03/2024 às 10h na sala de Reuniões da Câmara Municipal de Itirapina, situada 
à rua 03, n.º 67, Centro, Itirapina – SP. Quando serão feitas as aberturas e análise dos 
envelopes. Constitui objeto desta licitação a contratação de empresa para prestação de 
serviços de locação de equipamentos de informática, áudio e vídeo, incluindo suporte 
técnico, manutenção preventiva e corretiva, para atender o sistema de gestão de 
atividades legislativas da Câmara Municipal de Itirapina – SP. CREDENCIAMENTO: às 
09h30 do dia 08/03/2024. INÍCIO DA SESSÃO PÚBLICA: às 10h do dia 08/03/2024. 
O edital está à disposição dos interessados no site www.camaraitirapina.sp.gov.br. Mais 
informações pelo e-mail: licitacao@camaraitirapina.sp.gov.br.

Itirapina, 27 de fevereiro de 2024.
Verº Luciano Rodrigo Fernandes de Almeida

Presidente da Câmara Municipal de Itirapina-SP

CÂMARA MUNICIPAL DE ITIRAPINA

PREFEITURA MUNICIPAL DE DRACENA 

Estado de São Paulo

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 116/2023 – PROC. 349/2023
AVISO DE LICITAÇÃO

Encontra-se disponível o Edital do Pregão Eletrônico n.º 
116/2023, cujo objeto é: SELEÇÃO DE FORNECEDORES 
PARA SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS (SRP), VISANDO 
AQUISIÇÕES FUTURAS E PARCELADAS DE PLAYGROUNDS 
PARA INSTALAÇÃO EM ÁREAS DE LAZER DO MUNICÍPIO, 
CONFORME SOLICITAÇÃO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 
ESPORTES, LAZER E JUVENTUDE E EM CONFORMIDADE 
COM O TERMO DE REFERÊNCIA DO EDITAL. Data da sessão: 
11/03/2024, horário: 13h30min. Local: http://portal.dracena.
sp.gov.br:8079/comprasedital/. Edital na íntegra: http://www.
dracena.sp.gov.br e PNCP. Dracena, 26 de fevereiro de 2024. 
MILTON CESAR DOS SANTOS - SECRETÁRIO MUNICIPAL DE 
ESPORTES, LAZER E JUVENTUDE.

Sender S/A Administração e Participações
CNPJ nº 21.448.925/0001-70 - NIRE 35.300.473.175

Ata da Assembleia Geral Extraordinária realizada em 28 de Dezembro de 2023
Data: 28 de dezembro de 2023, às 10:00 horas. Local: Sede social à Rua Dr. Albuquerque Lins, n.º 
958, apto. 172, Bairro de Santa Cecília, na Capital do Estado de São Paulo, CEP 01230-000. 
Presença: Acionistas representando a totalidade do capital social, dispensada a publicação dos 
Editais de Convocação, de acordo com o art. 124, § 4.º, da Lei n.º 6404, de 15.12.76. Mesa Diretora: 
Presidente: Rosa Sendrovich; Secretário: Beny Sendrovich. Ordem do Dia: a) Eleição da Diretoria; 
Deliberações: 1 - Foi aprovada por unanimidade de votos, com abstenção dos legalmente impedidos, 
a escolha dos membros da Diretoria, para um mandato de 3 (três) anos que acusou o seguinte 
resultado: Diretora Presidente: Rosa Sendrovich, brasileira, viúva, empresária, portadora da 
Cédula de Identidade de RG nº 2.640.875 - SSP/SP, inscrita no CPF/MF sob o nº 954.438.278-04, 
residente e domiciliada na Rua Albuquerque Lins, 958, apartamento 172, no Bairro de Santa Cecília, 
na Capital do Estado de São Paulo, CEP 01230-000; Diretores Vice-Presidente: Beny Sendrovich, 
brasileiro, casado, advogado, inscrito na OAB/SP sob nº 184.031, portador da Cédula de Identidade 
de RG nº 12.591.408-8 - SSP/SP e CPF/MF sob o nº 042.405.648-83, residente e domiciliado na Rua 
Lincoln Albuquerque, 235, apartamento 41, no Bairro das Perdizes, na Capital do Estado de São 
Paulo, CEP 05004-010; e Michel Sendrovich, brasileiro, casado, advogado, inscrito na OAB/SP sob 
nº 112.858, portador da Cédula de Identidade de RG nº 12.591.500-7 - SSP/SP e CPF/MF nº 
086.770.868-97, residente e domiciliado na Rua Fernando V. Cavalcante Albuquerque, 1.067, casa 
21, no bairro do Bosque do Viana, no Município de Cotia, Estado de São Paulo, CEP 06711-020. 2 - 
Os Diretores ora eleitos tomam posse, desde já, nos seus respectivos cargos e se comprometem a 
assinar o termo de posse no “Livro de Atas da Reunião de Diretoria” dentro do prazo previsto no 
art. 149, da Lei nº 6.404, de 15.12.76 e a Assembleia fixou os honorários mensais da Diretoria, de 
acordo com a legislação em vigor. 3 - Os Diretores eleitos declaram, sob as penas da lei, de que não 
estão impedidos de exercer a administração da sociedade, por lei especial, ou em virtude de 
condenação criminal, ou por se encontrarem sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que 
temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou 
suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, 
contra normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, fé pública ou a 
propriedade. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, Senhora Presidente ofereceu a palavra a 
quem dela quisesse fazer uso e como ninguém se manifestou, declarou suspensos os trabalhos pelo 
tempo necessário à lavratura desta ata em livro próprio, a qual logo após, foi lida, aprovada e 
assinada por todos os presentes. São Paulo, 28 de dezembro de 2023. Assinaturas: Presidente: 
Rosa Sendrovich; Secretário: Beny Sendrovich. Acionistas: Rosa Sendrovich como usufrutuária 
das ações doadas para os filhos Beny Sendrovich, Michel Sendrovich e Dyna Sendrovich. A 
presente é cópia fiel da original lavrada em livro próprio. Rosa Sendrovich - Presidente; Beny 
Sendrovich - Secretário.

Divulgação permanente do edital 
de credenciamento de leiloeiros só é 
obrigatória após nova Lei de Licitações

A Primeira Turma do Supe-
rior Tribunal de Justiça (STJ) 
definiu que a administração 
pública só é obrigada a divul-
gar edital de credenciamento 
de leiloeiros oficiais de forma 
permanente na internet após a 
vigência da nova Lei de Licita-
ções (Lei 14.133/2021). Para o 
colegiado, a obrigatoriedade só 
existe após a administração op-
tar formalmente pelo sistema de 
credenciamento, procedimento 
que não era expressamente pre-
visto na Lei 8.666/1993.

O entendimento foi estabele-
cido pela turma ao julgar recur-
so em mandado de segurança de 
um leiloeiro que buscava a sua 
inclusão em lista de credencia-
dos para participar de futuros 
leilões da Secretaria de Infraes-
trutura e Mobilidade de Santa 
Catarina, publicada pelo órgão 
em 2014.

Subsidiariamente, o leiloei-
ro pedia que a secretaria fosse 
obrigada a publicar e manter na 
internet o edital de credencia-
mento, nos termos do artigo 79, 
parágrafo único, inciso I, da Lei 
14.133/2021. A ministra Regina 

Helena Costa, relatora, apontou 
que, embora a Lei 8.666/1993 
não previsse expressamente a 
modalidade de credenciamento 
de leiloeiros, o sistema era ad-
mitido pelo Tribunal de Contas 
da União (TCU) como hipótese 
de inexigibilidade de licitação, 
nos casos em que o interesse 
público permitisse a contratação 
de todos aqueles que satisfizes-
sem as condições fixadas pelo 
poder público, sem critérios de 
preferência.

Credenciamento é mecanis-
mo auxiliar das licitações

Incorporando o entendimen-
to do TCU - comentou a minis-
tra -, a Lei 14.133/2021, em seu 
artigo 6º, inciso XLIII, passou a 
definir o credenciamento como 
o processo administrativo de 
chamamento público no qual a 
administração convoca interes-
sados em prestar serviços ou 
fornecer bens para se creden-
ciarem no órgão. O credencia-
mento é disciplinado entre os 
mecanismos auxiliares das li-
citações previstos pelos artigos 
78, inciso I, e 79 da nova Lei de 
Licitações.

Leia e assine:

5584-0035
O mais completo 
jornal jurídico do país.
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